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PARECER Nº 1005, DE 2021

DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 32, de 2019
O projeto de decreto legislativo em epígrafe, apresentado pela Comissão de Finanças e Orçamento, considera regulares e aprova as contas anuais apresentadas pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo relativas ao exercício financeiro de 2015, ressalvados os atos pendentes de julgamento.

A proposição tramita em regime de prioridade, nos termos do artigo 236, § 4º, do Regimento Interno Consolidado.

O projeto de decreto legislativo foi encaminhado à Comissão de Fiscalização e Controle nos termos do artigo 236, § 5º, do Regimento Interno Consolidado.
Compete-nos, na qualidade de Relator designado, opinar sobre a matéria quanto aos aspectos previstos no artigo 31, § 15, do regimento supracitado.

Ao fazê-lo, verificamos que em sessão realizada no dia 29 de março de 2016, a Primeira Câmara do Tribunal de Contas julgou regulares as contas apresentadas da Unidade Gestora do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, deu quitação aos ordenadores de despesa e liberou o Responsável pelo Almoxarifado e os Responsáveis por Adiantamentos, exceção feita aos atos pendentes de apreciação do próprio TCE.
A decisão da Segunda Câmara do Tribunal de Contas foi embasada no parecer da 2ª Diretoria de Fiscalização (DF-2) do Tribunal que concluiu pela regularidade das contas do exercício financeiro de 2015.

Ressaltamos que o Relatório elaborado pelo Tribunal de Contas contém alguns dados que são relevantes para a análise das contas daquela Corte e que devemos transcrever:

De acordo com o relatório apresentado pela unidade de fiscalização, o Tribunal de Contas cumpriu fielmente suas funções constitucionais, tendo julgado mais de 23 mil processos. Ainda, cumpriu uma função didática e instrutiva junto aos órgãos jurisdicionados e ao público em geral, realizando ciclos de debates, seminários e palestras visando orientar o melhor funcionamento da máquina pública.

Foram cumpridas todas as normas atinentes à execução orçamentária, assim como nos processos referentes a adiantamentos, de despesas e de execução contratual. Ainda, foram observadas a Lei de Responsabilidade Fiscal e a ordem cronológica dos pagamentos.
Os órgãos instrutivos do Tribunal de Contas opinaram pela regularidade das Contas. No entanto, apresentaram recomendações, com as quais concordamos, em razão de ter sido verificada uma diferença no saldo de registro contábeis dos bens móveis pelo SIAFEM de R$ 2.308.369,91 em relação ao controle pelo sistema informatizado.
Ainda, não foi realizado inventário físico anual, e houve a recomendação de que que o setor responsável agilize o procedimento de conferência patrimonial e apresente o rol inventariado o quanto antes, nos temos do artigo 96 da Lei Federal nº 4.320, de 1964.
Os órgãos técnicos do Tribunal de Contas, o Relator, Conselheiro Renato Martins Costa, a Segunda Câmara do Tribunal de Contas, o Relator designado pela Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, assim como aquele órgão técnico, foram unânimes em opinar que essas incorreções são incapazes de macular a regularidade das contas apresentadas pelo Tribunal de Contas, que se mostram regulares.

Assim, considerando que nos autos não há qualquer menção a alguma violação das normas constitucionais e legais e as peças contábeis, acessórias e explicativas não apresentam irregularidade, somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 32, de 2019.
a) Rafa Zimbaldi – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO RAFA ZIMBALDI, FAVORÁVEL.

Sala das Comissões, em 21/10/2021.

a) Dep. Rodrigo Moraes - Presidente

Barros Munhoz
Favorável ao voto do relator 

Carla Morando
Favorável ao voto do relator 

Rodrigo Moraes
Favorável ao voto do relator 

Rafa Zimbaldi
Favorável ao voto do relator 

Ricardo Mellão
Favorável ao voto do relator 

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator 
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